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çwic. 
POLITICA 

Egydio e Ibsen: batalha na bancada 

Ibsen começa na 
frente de Egídio 
para a liderança 

A bancada do PMDB na 
Câmara reúne-se amanhã, 
a partir das 9 horas, para 
eleger o seu novo líder. Há 
dois candidatos: o gaúcho 
Ibsen Pinheiro, que tenta 
ser reconduzido ao cargo 
que herdou do ministro 
Luiz Henrique; e o pernam­
bucano Egídio Ferreira Li­
ma, representante da ala 
esquerda do partido. Na 
antevéspera da eleição, to­
dos os prognósticos aponta­
vam ontem para a vitória 
deIbsen. 

Embora o deputado Ulys-
ses Guimarães nunca te­
nha declarado sua prefe­
rência na disputa, vários 
de seus amigos na Consti­
tuinte acreditam que o seu 
candidato é o atual líder 
peemedebista. Este apoio, 
ainda que enrustido, tem 
valido muitos votos a Pi­
nheiro, a começar pelos 63 
deputados que integram o 
chamado Centro Democrá­
tico. 

AFINIDADE 

— Nosso grupo votará no 
Ibsen — declara o deputado 
Expedito Machado, coorde­
nador do Centro Democrá­
tico. Segundo ele, o candi­
dato gaúcho é, dos dois pos­
tulantes, o que mais se afi­
na com a filosofia dos cen­
tristas e merecerá, por is­
so, o apoio do grupo. 

Entre os peemedebistas 
do Centrão, o nome de Ib­
sen Pinheiro também é 
bem recebido. O deputado 
Roberto Cardoso Alves, por 
exemplo, pretende dar o 
seu voto a ele e explica por 
que: "O PMDB tem um 

candidato à Presidência da 
República, que é o doutor 
Ulysses. Desta forma, to­
das as decisões politicas 
dentro do p.artido devem 
confluir para os seus inte­
resses. Meu voto vai, por­
tanto, para o Ibsen". 

Já o deputado Egídio 
Ferreira Lima tem o apoio 
da ala mais à esquerda do 
partido. Embora o líder 
Mário Covas não tenha di­
reito a voto (ele é senador), 
o grupo de deputados que 
gravitam em torno dele de­
ve votar em Egídio, a co­
meçar pelo primeiro vice-
ljder, o paranaense Eucli­
des Scalco. "Temos posi­
ções coincidentes em uma 
série de pontos", justificou-
se Scalco. 

E justamente esta identi­
ficação com a esquerda 
que reduz as chances do 
candidato pernambucano. 
Afinal, os chamados pro­
gressistas estão em mino­
ria na bancada e, além do 
mais. não fecham unani­
memente com Egídio. Os 
deputados Nelson Jobim e 
António Britto, só para ci­
tar dois expoentes da es­
querda peemedebista, vo­
tarão em Ibsen porque são 
seus conterrâneos. 

O próprio Egídio Ferrei­
ra Lima, aliás, admite que 
sua vitória seria facilitada 
pelo surgimento de uma 
candidatura de direita, que 
dividiria os votos do adver­
sário. Na ausência desta, 
direitistas e centristas des­
carregam seus votos no 
candidato de Ulysses, o 
centro-esquerdista Ibsen 
Pinheiro. 

Proposta de adiar é recusada 
O deputado Ibsen Pi­

nheiro (RS), líder em 
exercício do PMDB, não 
aceita a proposta do de­
putado Egídio Ferreira 
Lima (PE), candidato a 
líder da bancada na Câ­
mara, de transferir a elei­
ção para a liderança para 
oito dias após a promul­
gação da nova Constitui­
ção. 

Egídio Ferreira Lima 
está colhendo assinaturas 
de requerimento ao atual 
ljder, de adiamento da 
eleição na bancada, mar­
cada para amanhã, a par­
tir das 9 horas, sob a ale­
gação de que nesta fase, 
os deputados do PMDB e 
os de todos os partidos 
"estão voltados para o. 
trabalho fundamental de 
elaboração da nova Car­
ta". 

QUADRO MUDA 

O deputado pernambu­
cano entende que o qua­
dro politico posterior à 
promulgação da Consti­
tuição "seguramente se­
rá outro, muito mais fér­
til e mais próprio à dis­
cussão sobre o destino do 
partido". Disse ainda 
Egjdio Ferreira Lima que 
fazer a eleição agora do 

ljder da bancada do 
PMDB na Câmara "seria 
desvirtuar o seu objetivo 
e despojar o ljder eleito 
de compromisso no senti­
do da consolidação e da 
afirmação do partido". 

Ibsen Pinheiro, contes­
tando, afirmou que seu 
mandato de ljder interino 
termina hoje, com o inicio 
de nova sessão legislati­
va. Ele está no cargo inte­
rinamente, desde a indi­
cação do ex-ljder Luiz 
Henrique para o Ministé­
rio da Ciência e Tecnolo­
gia. Disse ainda Ibsen Pi­
nheiro que, se for para 
adiar a eleição, seria me­
lhor deixar a bancada 
acéfala, sem liderança, 
"o que seria um absur­
do". Lembrou que no 
início do ano passado as 
bancadas do partido na 
Câmara e no Senado deci­
diram separar a lideran­
ça da Constituinte das li­
deranças das duas casas 
do Congresso. Neste ano, 
inclusive, a bancada do 
Senado reconduziu Fer­
nando Henrique Cardoso, 
à liderança. A eleição do 
ljder é indispensável, até 
mesmo para atender nor­
mas regimentais da Câ­
mara— disse ele. 

Trégua pode levar a regime misto 
Sarney e Ulysses encaminham sistema com Legislativo mais forte 

JOÃO EMÍLIO FALCÃO 
Repórter Especial 

A aprovação de um siste­
ma misto de governo, com 
amplo fortalecimento do 
Legislativo, poderá ser 
acertada a partir dos en­
tendimentos de domingo úl­
timo entre o Presidente da 
República, José Sarney, e o 
presidente da Assembleia 
Consti tuinte, deputado 
U l y s s e s G u i m a r ã e s 
(PMDB-SP), que estabele­
ceu os pilares de uma tré­
gua entre os dois Poderes. 

A tensão na Constituinte, 
decorrente do confronto 
com o Executivo, diminuiu, 
mas não acabou. O deputa­
do Fernando Lyra (PMDB-
PE), ex-ministro da Justi­
ça, observou ontem que o 
clima está bom até o próxi­
mo programa "Conversa 
ao pé do Rádio", mas um 
dos principais líderes do 
Centrão comentou, infor­
malmente, que, "se houver 
eleição, o Brizola não toma 
posse". 

RUPTURA 

Prova de que ainda há 
muita tensão foi o anúncio 
do senador Jarbas Passari­
nho (PDS-PA) de que co­
lherá assinaturas em um 
manifesto-compromisso 
dos constituintes garantin­
do que "a transição demo­
crática será concluída e de 
forma pacífica". Passari­
nho observou que se inspi­
rou na advertência do edi­
torial de Roberto Marinho, 
publicado em "O Globo" 
ontem, de que não pode ha­
ver ruptura em decorrên­
cia de confronto entre o 
Executivo e o Legislativo. 

Autor de emenda propon­
do eleições diretas em to­
dos os níveis, o deputado 
Gilson Machado (PFL-
PE), muito ligado ao sena­
dor Marco Maciel (PFL-
PE), afirmou ontem que 
"não haverá eleições este 
ano". Na conversa com re­
pórteres e deputados, Gil­
son reafirmou que não po­
dia dizer por que, mas po­
dia garantir que não have­
ria eleições. 

O líder do Governo no Se­
nado, Saldanha Derzi 
(PMDB-MS), não desmen­
tiu nem confirmou a exis­
tência de um acordo para 
sistema misto, que facilita­

ria o mandato de cinco 
anos. Frisou que sua opi­
nião será o que o Presiden­
te da República determi­
nar, mas reconheceu que, 
sem dúvida, "havia um 
zunzunzum neste sentido". 

Derzi e o deputado Carlos 
SanCAnna (PMDB-BA), 
líder do Governo na Câma­
ra, já foram beneficiados 
com a trégua relativa entre 
a Constituinte e o Executi­
vo. O presidente Ulysses 
Guimarães está decidido a 
conceder-lhe um período de 
aproximadamente 10 minu­
tos, nas sessões da Consti­
tuinte, para responder às 
críticas feitas ao Presiden­
te da República. A dificul­
dade de Ulysses é que não 
existe, no regimento, a fi­
gura de líder do Governo e 
sim a de líder da maioria. 

O senador José Richa 
(PMDB-PE) e os deputa­
dos Sandra Cavalcanti 
(PFL-RJ) e Victor Faccio-
ni (PDS-RS) receberam, 
ontem, cumprimentos de 
outros parlamentares pelo 
que já consideram a vitória 
do parlamentarismo. Ri­
cha, muito expansivo, reco­
nhecia que o "grande elei­
tor do parlamentarismo foi 
o presidente José Sarney", 
enquanto Faccioni ressal­
tava que preferia o parla­
mentarismo puro. 

Os presidencialistas, no 
entanto, ainda não se consi­
deram derrotados. O sena­
dor Marco Maciel convo­
cou uma nova reunião para 
amanhã do grupo presiden­
cialista, que inclui, entre 
outros, o senador Jarbas 
Passarinho, o deputado 
Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT-SP) e os brizolistas. A 
ideia predominante no gru­
po é aprovar uma emenda 
fortalecendo o Poder Legis­
lativo, conservando, po­
rém, o Presidente da Repú­
blica como chefe de Estado 
e de Governo. 

Entre as propostas há 
grande simpatia em torno 
da apresentada pelo sena­
dor Humberto Lucena 
(PMDB-PB), que prevê a 
queda do ministro de Esta­
do por voto de censura da 
Câmara. Além disso, o mi­
nistro terá de deixar o car­
go se, comparecendo à Câ­
mara, não receber uma 
moção de aplauso a sua fa­
la. Isso significará que ele 
não convenceu e não pode 
mais ficar no cargo. 

GIVALDO BARBOSA 

Mandato mantém discórdia 
Sarney e Ulysses tive­

ram uma conversa amena 
e inconclusiva, no domingo 
passado, mas o encontro 
não serviu para mudar a 
posição de nenhum deles. 
Sarney insistiu em que, há 
muito tempo, vinha recla­
mando uma definição a 
respeito da duração de seu 
mandato, senão da Consti­
tuinte, pelo menos dos seus 
parceiros de Aliança De­
mocrática. Ulysses evitou 
se aprofundar a respeito do 
tema delicado, sustentando 
que a tarefa prioritária é 
apressar o processo de ela­
boração da nova Carta 
Constitucional. 

Em outras palavras, ca­
da um manteve sua posição 
a respeito do problema 
mais importante, o que au­
toriza a expectativa de que 
o conflito entre Governo e 
Constituinte não teve fim. 
Da parte de Sarney, o que 
se pode dizer é que suas 
forças não apoiaram sua 
última e agressiva mani­
festação, tanto que o joranl 
O Globo saiu com editorial 
na primeira página, assi­
nado por Roberto Marinho. 

Ali se fazem algumas ob­
servações restritivas ao 
comportamento do Presi­
dente da República. Infor­
mantes autorizados na cú­
pula militar asseguram 
que as Forças Armadas 
acompanham atentamente 
a evolução do processo 
político, estão evidente* 
mente preocupadas com a 
falta de esperança numa 
solução do p r o b l e m a 
econômico-financeiro, mas 
não existe nenhuma cogita­
ção no meio para interrom­
per o processo até o mo­
mento. 

— Estamos- profunda­
mente preocupados com a 
situação, mas ainda acre­
ditando numa saída. No 
momento, realmente, não 
estamos vendo luz no fim 
do túnel — observa-nos um 
oficial graduado. 

A falta de entendimento 
das mais importantes lide­
ranças a respeito do que é 
fundamental aos interesses 
do País preocupa figuras 
importantes do meio mili­
tar. Uma dessas personali­
dades lembrava que a elite 
civil não conseguiu se en­
tender a respeito de pontos 
essenciais ao processo de 
redemocratização, sem es­
quecer naturalmente um 
programa capaz de supe-
r a r a g r a v e c r i s e 
econômico-financeira. 

E repetia o que disse, re­
centemente, o ministro Au-
reliano Chaves — os em­
presários estão lutando por 
uma posição, a CUT por ou­
tra, a Conferência Nacio­
nal dos Bispos do Brasil 
tem sua própria receita, 
enquanto as lideranças 
políticas parecem parti­
das, revelando-se incapa­
zes de encontrar o caminho 
de um entendimento. En­
quanto isso, a situação 
e c o n ô m i c o - f i n a n c e i r a 
torna-se cada vez mais 
difícil, agravando-se até 
njveis intoleráveis os pro­
blemas de natureza social. 

A intervenção no proces­
so político não é hipótese 
sequer admitida — a me­
nos que o País fosse abala­
do por uma grande convul­
são política e social. A alta 
hierarquia militar observa 
a evolução do quadro na­
cional com ev iden te s 
preocupaç-ao, mas ainda 
acreditando que os políti­
cos brasileiros se revelem 
capazes de formular uma 
saída. 

De um modo geral, os mi­
litares defendem a manu­
tenção do sistema presi­
dencialista, mas n-ao põem 
qualquer veto a uma deci­
são da Constituinte em fa­
vor do sistema parlamen­
tarista de governo. Espe­
ram que sejam tomadas as 
medidas preparatórias ne­
cessárias â prática desse 
regime, como a adaptação 
de partidos à máquina bu­
rocrática, assim com as al­
terações O que se critica 
nesse meio — como em am­
plos setores da opinião pú­
blica nacional —• é a hipóte­
se de um parlamentarismo 
híbrido, experiência que se 
tentou sem sucesso experi­
mentar no Brasil a partir 
de 19(;i A tradição brasilei­
ra aponta para a conve­
niência de conservar o re­
gime presidencial de go­
verno, mas se houver uma 
tentativa de experimentar 
o parlamentarismo, que o 
modelo seja parlamenta­
rista mesmo e não híbrido. 

As preocupações que 
existem entre os militares, 
pelo que se sente, são as 
mesmas que dominam am­
plos setores da opinião na­
cional, incluindo a própria 
corporação política. Há 
uma grande ansiedade pela 
falta de esperança numa 
solução dos problemas eco­
nómicos e financeiros, 
principalmente da infla­
ção, a curto e médio prazo. 

* * * < * 
Ulysses com os líderes: sem acordo, Carta só fica pronta em setembro 

Ulysses obtém apoio 
para acelerar votação 
— O deputado Ulysses 

Guimarães deu início on­
tem, ao seu plano para ace­
lerar ainda mais os traba­
lhos da Assembleia Nacio­
nal Constituinte — única 
forma, segundo ele, para 
superar a crise politica vi­
vida pelo País, e também 
para conter as ameaças ao 
processo de transição de­
mocrática, que se comple­
taria com a promulgação 
do texto constitucional. 

Ele reuniu em seu gabi­
nete, durante quase duas 
horas, mais de ,'30 consti­
tuintes, entre eles as prin­
cipais lideranças partidá­
rias, e adotou, com a con­
cordância da maioria, me­
canismos que, a seu ver, 
permitirão promulgar a no­
va Constituição brasileira 
a 21 de abril próximo. O 
mandato do presidente Jo­
sé Sarney, se tudo correr 
como pretende Ulysses, se­
rá definido dentro de uns 15 
dias, mais ou menos. 

O presidente da Assem­
bleia Nacional Constituinte 
não conseguiu a adesão que 
pretendia para a ideia de se 
votar em bloco as emendas 
não destacadas, mas consi­
derou positiva a reunião, 
pelo surgimento e acordo 
em torno de novas ideias: 
fusão de propostas, co-
autoria de emendas, redu­
ção do tempo de encami­
nhamento de votações e 
mais rigor no critério de 
prejudicialidade oas maté­
rias. 

Ulysses Guimarães, ao 
final do encontro, voltou a 
repetir a frase que tem di­
to, insistentemente nos últi­
mos dias, de que a Consti­
tuinte deve ser escrita com 
dois bês: um, de breve; o 
outro, de boa. E disse não 
ter dúvidas de que uma boa 
Constituição será promul­
gada brevemente. 

Ulysses Guimarães, os 
líderes Mário Covas e Fer­

nando Henrique Cardoso, o 
senador José Richa e os de­
putados Euclides Scalco, 
Ibsen Pinheiro (líder do 
PMDB na Câmara), Antó­
nio Britto Pimenta da Vei­
ga, entre outros, fizeram 
várias reuniões para análi­
se da situação — no gabine­
te de Ulysses, sexta-feira, 
na casa de Mário Covas, no 
domingo — concluindo que 
a melhor resposta ás difi­
culdades políticas com o 
Governo é apressar o tra­
balho constituinte. 

Na avaliação feita pelas 
mais importantes lideran­
ças da Constituinte, se for 
mantido o ritmo médio de 
trabalho apurado até ago­
ra, a nova Constituição só 
estaria pronta lá para mea­
dos de setembro (em cinco 
semanas, tivemos 121 vota­
ções e o plenário deliberou 
sobre 257 pedidos de desta­
que, faltando apreciar, ain­
da, 2.020 pedidos de desta­
que). 

Consoante levantamento 
procedido a pedido do ljder 
do PMDB na Constituinte, 
senador Mário Covas, reve­
lado na reunião de domingo 
no apartamento do Sena­
dor, se o plenário seguisse 
o ritmo de votação da se­
mana passada — o mais in­

tenso até aqui apurado — 
teríamos pela frente, no 
mínimo, mais quatro me­
ses de trabalho, com o que 
tudo se encerraria em ju­
lho. 

Como todos os presentes 
concluíram que a melhor 
resposta à ofensiva desen­
cadeada pelo governo so­
bre a Constituinte é apres­
sar o trabalho de elaboção 
do novo texto, de forma a 
conclui-lo a 21 de abril, co­
mo quer Ulysses Guima­
rães, ou, no mais tardar, 
em fins de abril, foram de­
cididas algumas medidas 
concretas. 

Dentro dessa orientação, 
as lideranças recomendam 
esforços em favor de nego­
ciações que evitem "deci­
sões insensatas no plená­
rio, para não dar pretexto 
aos que desejam desmora­
lizar a Constituinte". 

— A palavra de ordem — 
disseram António Britto e 
Pimenta da Veiga — é pro­
curar soluções consensuais 
e de equilíbrio onde for 
possível. 

Para isso. o presidente 
da Assembleia Nacional 
Constituinte irá reunir to­
dos os dias, durante os 
períodos da manhã, as lide­
ranças partidárias, que 

COMO VOTAR A JATO 
1. Diminuir o número de oradores para o encaminha­

mento das matérias a serem votadas. Um falará con­
tra, outro a favor. 

2. Aumentar ao máximo o número de fusões de 
emendas sobre o mesmo assunto. 

3. Aumentar a co-autoria das emendas semelhantes. 
Seus autores assinarão uma única emenda a ser levada 
à votação, e, mais rigor na prejudicidade. 

4. As manhãs serão destinadas às reuniões de lide­
ranças para análise das matérias que serão votadas 
nas sessões da tarde. Paralelamente a essas reuniões 
acontecerá a sessão plenária destinada às discussões, 
debates, questionamentos e pequenos pronunciamen­
tos. 

5. Votação em bloco das emendas não destacadas. 

tentarão chegar a um acor­
do, em torno das matérias 
a serem votadas à tarde. 
As sessões da Constituinte, 
que começarão às 14 horas, 
não terão mais pinga-fogo. 
Todo o seu tempo será utili­
zado para votação das ma­
térias do projeto constitu­
cional. 

Também com o objetivo 
de acelerar o processo, os 
encaminhamentos das vo­
tações deverão ter seu tem­
po reduzido. Normalmente, 
a Constituinte usa quatro 
oradores: dois a favor, dois 
contra a matéria. Ulysses 
pretende, com a compreen­
são dos autores e das lide­
ranças, reduzir isso pela 
metade. 

Quanto à fusão das maté­
rias, disse que "devemos 
aproveitar ao máximo esse 
instituto da fusão, não só do 
título que está sendo discu­
tido, e do capítulo, porém 
mais à frente, porque a fu­
são permitirá que um gran­
de número de emendas, 
que seriam votadas sepa­
radamente, seja apreciada 
em bloco, de uma única 
vez". 

Outro instituto a ser utili­
zado, segundo Ulysses, é o 
da co-autoria: "As vezes, 
uma proposição tem pala­
vras, expressões de uma 
outra emenda, então se faz 
a co-autoria. não fica um 
autor só, mas vários auto­
res, o que também ajudará 
no processo de votação". 

As reuniões das lideran­
ças terão injeio já hoje den­
tro do plano traçado para 
acelerar as votações do 
texto constitucional. Os 
lideres pretendem elaborar 
três listas: uma, com as 
matérias de consenso: ou­
tra, com as matérias que 
não deverão integrar o pro­
jeto de Constituição, fican­
do para a legislação ordi : 
nária; e uma terceira lista, 
com os assuntos que serão 
decididos no voto. 

Pedro ivo não Cincoanistas vão rearticular -se 
cre em renuncia 
O governador Pedro Ivo. 

de Santa Catarina, disse 
ontem que não acredita na 
possibilidade dos ministros 
Renato Archer, Celso Fur­
tado e Luiz Henrique deixa­
rem o governo do presiden­
te Sarney. 

Segundo o governador 
"renunciar ao poder é um 
ato de covardia, pois o po­
der deve ser exercido com 
competência. O que não po­
de acontecer é se deixar o 
poder gratuitamente, de­
pois de muita luta para se 
chegar a ele". 

Pedro Ivo, que no final de 
semana declarou que o 
PMDB deve procurar sua 
vocação de agremiação de 
centro-esquerda e que a 
Constituinte è soberana pa­
ra definir o mandato do 
presidente Sarney, reafir­
mou ontem que continua 
defendendo a permanência 
do Presidente no governo 
até o ano que vem. O que 
ocorre, na avaliação do go­
vernador, é que "a Consti­
tuição estipulou um man­
dato de seis anos, mas que 
Sarney abriu mão de um 
voluntariamente. Como 
qualquer cidadão, o presi­
dente Sarney pode recorrer 
ao Supremo para resguar­
dar seus direitos. O Supre­
mo vai dizer quem tem ra­
zão." 

Ministros e parlamenta­
res favoráveis ao mandato 
de cinco anos a Sarney es­
tão procurando reativar 
movimento na Constituinte 
contra eleições presiden­
ciais neste ano. Do Ministé­
rio, os mais atuantes se­
riam Prisco Viana, António 
Carlos Magalhães e Borges 
da Silveira. Já na área par­
lamentar, Carlos SanCAn­
na, José Geraldo, Roberto 
Cardoso Alvos, Josc Lou­
renço, Ricardo Fiúza, Luiz 
Eduardo e Leopoldo Peres, 
entre outros. 

Nos próximos dias, o 
ljder Carlos SanCAnna de­
verá promover reunião in­
formal com um parlamen­
tar de cada Estado, favorá­
vel ao mandato presiden­
cial de cinco anos, para 
reorganizar o movimento. 
Para Roberto Cardoso Al­
ves, "se o Sarney não aju­
dar, não vai adiantar nada. 
E ele só poderá ajudar se 
realmente deseja ficar no 
Governo até março de 
1990". 

O deputado paulista lem­
brou que na semana passa­
da, na sua conversa com o 
chefe do Governo, ouviu de 
Sarney o desabafo: "Os que 
mais recebem são os que 
menos dão". O parlamen­

tar paulista, a exemplo de 
José Geraldo Ribeiro, de 
Ricardo Fiúza. José Lou­
renço e outros, tem dito que 
se o Governo continuar im­
passível diante da movi­
mentação de ministros, au­
toridades do segundo esca­
lão, governadores e parla­
mentares, a favor de elei­
ções em 88, a tendência da 
Constituinte dificilmente 
será alterada, já que é a fa­
vor do mandato de quatro 
anos e rio parlamentaris­
mo. 

Nos bastidores da Consti­
tuinte circulou ontem a in­
formação de que hoje ou 
amanhã será afastado o 
presidente do Inamps, Hé-
sio Cordeiro. Para muitos, 
seria a preparação do afas­
tamento do ministro da 
Previdência Social, Renato 
Archer, dos mais ligados a 
Ulysses Guimarães, cuja 
cabeça tem sido pedida há 
tempos pelo PFL e pelos 
peemedebistas que defen­
dem cinco anos a Sarney. 

Um dos parlamentares 
de bom trânsito no Planalto 
e que continua defendendo 
mandato de cinco anos co­
mentou que enquanto o Go­
verno não tomar a iniciati­
va de se livrar dos "infiéis" 
- os que defendem elei­

ções em íiíi - não vai acon­

tecer nada. "Estaremos 
caminhando para o caos — 
mandato de quatro anos e, 
ainda, o parlamentarismo: 
o dr. Ulysses já foi devida­
mente alertado para o risco 
que o Pajs correrá, se reali­
zadas eleições presiden­
ciais neste ano" — disse o 
mesmo constituinte rio 
PMDB. 

A proposta que Sarney 
está aceitando, chamaria 
de "presidencialismo con-
gressual", não é nenhuma 
novidade. Há meses que os 
deputarios Manoel Morei­
ra, Milton Reis. Cid Carva­
lho e o ex-deputado Israel 
Pinheiro Filho estão ten­
tando viabilizá-la. A inicia­
tiva foi de Ulysses Guima­
rães, elaborada pelo seu 
assessor especial, advoga­
do Miguel Reale Júnior, 
tendo sido formalizada pelo 
deputado Manoel Moreira. 

P e l a s u g e s t ã o , o 
primeiro-ministro não te­
ria funções de chefe de go­
verno, mas de ministro 
coordenador. Se a escolha 
recair num parlamentar, o 
Congresso não precisaria 
opinar — o que teria de fa­
zer, se o escolhido para 
p r ime i ro -min i s t ro não 
exercesse mandato no Le-^ 
gislativo. 


